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RESUMO: O tema desse estudo é o da cooperação entre entes federados locais (municípios). O objeto é o da 

utilização dos consórcios públicos intermunicipais como instrumento para viabilizar políticas públicas. O objetivo 

do estudo é o de anunciar em etapa exploratória quais são as abordagens utilizadas nos estudos publicados sobre 

consórcios intermunicipais. Para isto, foi adotada numa perspectiva metodológica empírica, a estratégia de 

pesquisa bibliográfica com o uso da técnica de revisão sistemática feita junto à base de dados Scopus. Após seleção 

e avaliação qualiquantitativa dos documentos localizados, verificou-se que a maior quantidade de estudos investiga 

os consórcios públicos como instrumento de gestão regional, seguido da análise sobre fatores que favorecem o 

consorciamento e do custeio dos arranjos. Identificou-se como lacuna de pesquisa, análises empíricas onde se 

demonstre a real efetividade dos consórcios, além da análise de fatores locais ou regionais que dificultem o 

consorciamento. 
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INTRODUÇÃO 

Com a redemocratização, o nosso modelo federal de Estado passou por diversas 

reformulações. A maior inovação foi elevar os municípios à categoria de ente federado, 

atribuindo-os uma séria de responsabilidades administrativas e competências tributárias, mas 

mantendo-se as reduzidas capacidades estatais para o efetivo desenvolvimento das suas novas 

missões (Lui; Lima; Aguiar, 2022). Neste novo formato, uma série de políticas públicas foram 

exigidas para a concretização dos objetivos desta nova república.  

A ampliação de direitos com a consequente necessidade de prestação de serviços públicos 

em maior escala, adicionado ao aumento da complexidade da nossa federação, passaram a 

exigir do Estado brasileiro uma maior coordenação e cooperação entre os entes federados. A 

forma centralizada e compartimentada de atuação da administração pública brasileira de antes, 

já não responderia adequadamente às exigências advindas com o novo regime constitucional. 

Assim, a governança multinível, pautada no compartilhamento de poderes, responsabilidades e 

soluções pactuadas, pensada para o atingimento de interesses comuns, passa a ser uma 

exigência de atuação (Henrichs; Meza, 2017). 

Neste contexto, os consórcios públicos surgem como um instrumento de cooperação 

interfederativa, onde pela soma de esforços entre os entes federados se buscariam soluções que 
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resolvessem problemas comuns. No presente estudo, o foco está na cooperação horizontal por 

meio dos consórcios públicos intermunicipais, onde diante de dificuldades orçamentárias e 

técnicas, tais arranjos podem contribuir não apenas para desenvolvimento local, mas também 

da região abrangida pelos municípios consorciados (Henrichs; Meza, 2017). 

Os consórcios intermunicipais teriam como propósito, além da sua capacidade de 

solucionar problemas comuns das localidades envolvidas, racionalizar custos por meio do 

ganho de escala, dar continuidade às ações públicas, além de aumentar o seu poder de influência 

(Abrucio; Filippim; Dieguez, 2013; Lui; Lima; Aguiar, 2022). Mesmo com tanto potencial, 

diversos municípios não participam de consórcios intermunicipais, e mesmo quando participam 

formalmente, não aderem afetivamente a uma ação coletiva ou se desligam do arranjo com o 

decorrer do tempo (Abrucio; Filippim; Dieguez, 2013). 

Analisando os consórcios intermunicipais como um importante instrumento viabilizador 

de políticas públicas no âmbito dos municípios, a revisão sistemática aqui resumida tem como 

objetivo inicial identificar as perspectivas abordadas nos estudos sobre o tema. Além de 

identificar as temáticas mais exploradas, visa-se identificar as lacunas de pesquisa, permitindo-

se planejar futuros estudos. 

 

METODOLOGIA 

Trata-se da adoção de técnica de revisão sistemática de literatura, feita seguindo estratégia 

de revisão bibliográfica, que buscou identificar numa perspectiva metodológica empírica quais 

as principais temáticas abordadas nos estudos sobre consórcios públicos intermunicipais. 

A pesquisa se utilizou da base de dados SCOPUS, pelo Portal de Periódico da Capes, 

lançando mão do acesso pela Comunidade Acadêmica Federada (cafe). Na base, foram 

utilizadas as palavras chaves abaixo referidas com os operadores booleanos indicados. Os 

critérios de buscam, foram: Article title, abstract, Keywords. 

Palavras-chave e operadores booleanos utilizados na pesquisa: Campo 1: public consortia 

OR Campo 2: cooperation AND Campo 3: *municipal (foi utilizado o caractere coringa * 

tendo em vista a variação na grafia da expressão intermunicipal em inglês). 

Na primeira busca sem filtros, foram localizados 3.011 documentos. Foram aplicados três 

filtros para delimitar as buscas: Limited to article / Limited to portuguese / Limited to Brazil. 

O primeiro filtro visou restringir os estudos publicados para artigos científicos, considerando a 

sua maior concisão e seleção mais criteriosa para publicação nas diversas revistas. O segundo 
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e terceiro filtro limitaram pelo idioma português e pela produção brasileira, tendo em vista que 

o interesse deste estudo é analisar a cooperação intermunicipal por meio dos consórcios 

públicos na realidade brasileira. 

 Após aplicação dos filtros, os documentos localizados foram reduzidos para 93. Não foi 

aplicado filtro de delimitação temporal porque se buscava analisar os trabalhos produzidos 

desde a publicação da lei dos consórcios públicos, que foi publicada em 2005. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Após a avaliação qualiquantitativa, onde se buscou verificar se os documentos localizados 

abordavam realmente os consórcios públicos intermunicipais, foram selecionados 35 artigos 

para uma leitura analítica. Foram descartados 58 documentos que não abordavam a temática 

em análise. Tais documentos foram incluídos pela filtragem inicial porque possuíam nos 

critérios de pesquisa, as expressões “cooperation” e ou “municipal”. 

Foram selecionados e analisados os seguintes artigos: 

Quadro 1 – Síntese dos artigos selecionados: 
Número Autores/Ano Número Autor/Ano Número Autor/Ano 

1 (Abrucio; Filippim; 

Dieguez, 2013) 

14 (Hermany; Daniel, 

2023) 

27 (Nicoletto; Cordoni Jr.; 

Costa, 2005) 

2 (Aikes; Rizzotto, 2018) 15 (Julião; Olivieri, 2020) 28 (Oliveira; Pinto; Santos, 

2022) 

3 (Almeida et al., 2022) 16 (Lacerda, 2011) 29 (Piterman; Rezende; 

Heller, 2016) 

4 (Andrade et al., 2022) 17 (Leal et al., 2019) 30 (Ré; Oliveira, 2018) 

5 (Biscarde et al., 2024) 18 (Leão; Perobelli; 

Ribeiro, 2024) 

31 (Saito et al., 2021) 

6 (Fernandes et al., 2023) 19 (Lima, 2000) 32 (Segatto; Abrucio, 

2016) 

7 (Ferreira et al., 2022) 20 (Lui; Lima; Aguiar, 

2022) 

33 (Silva; Silvestre; 

Embalo, 2020) 

8 (Galindo et al., 2014) 21 (Machado; Andrade, 

2014) 

34 (Vieira et al., 2024) 

9 (Gerigk; Pessali, 2014) 22 (Martins; Martins, 

2015) 

35 (Xavier et al., 2013) 

10 (Gonçalves et al., 2023) 23 (Matos; Dias, 2011)   

11 (Grin; Abrucio, 2018) 24 (Matos; Dias, 2012)   

12 (Grin; Abrucio, 2021) 25 (Menicucci; Marques, 

2016) 

  

13 (Henrichs; Meza, 2017) 26 (Nascimento et al., 
2021) 

  

Após a leitura analítica dos artigos, foram identificadas as seguintes perspectivas 

abordadas nos estudos sobre os consórcios públicos intermunicipais. 

Quadro 2 – Classificação dos artigos selecionados: 
Análise das perspectivas abordadas nos estudos selecionados 

Perspectiva abordada Artigos 

Fortalecimento da gestão regional 2;3;5;8;11;12;13;14;17;19;20;22;23;26;27;30;31;32;34;35 

Fatores fomentadores da cooperação 1;4;6;9;15;16;18;24;25;28;29; 

Análise das técnicas de custeio 7;10;21;33 

 Pela análise do material selecionado, verifica-se que a grande maioria dos estudos sobre 

consórcios intermunicipais aborda os ganhos na gestão regional. A segunda perspectiva mais 

abordada, estuda os fatores que fomentam o consorciamento. O terceiro maior interesse gira em 

torno da análise dos sistemas de custeio na operação dos arranjos. Pela amostra selecionada e 

analisada, não foram localizados estudos que apontem para fatores locais que possam dificultar 
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o consorciamento, além de identificarmos uma lacuna quanto à análise empírica que indicassem 

a situação técnica e financeira dos entes locais após o consorciamento, demonstrando-se a real 

efetividade dos arranjos.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente revisão, visou analisar quais foram as perspectivas abordadas nos estudos 

sobre os consórcios públicos intermunicipais. Além de mapear as temáticas mais discutidas, 

buscou identificar as lacunas de pesquisa. Identificou-se que o maior volume de publicações, 

aborda como os consórcios intermunicipais fortalecem a gestão regional. 

O aprofundamento quanto a fatores institucionais, formais e informais, onde se analise 

fatores locais e regionais que favoreçam ou desestimulem o consorciamento, poderá contribuir 

para a melhor compreensão da cooperação intermunicipal, explicando porque algumas regiões 

conseguem desenvolver arranjos mais efetivos e duradouros. 
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